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1. Contexto operacional: A Ability Tecnologia e Serviços S.A. (“Companhia” 
ou “Ability”), é uma sociedade anônima de capital fechado com sede a Rua 
André Rovai, 355 Osasco - SP, que atua na área de serviços de infraestrutura 
de telecomunicações, oferecendo soluções integradas de implantação e ma-
nutenção de redes de infraestrutura de rede fixa e móvel, e assistência. Em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia é controlada pela Veman Manu-
tenção e Gestão de Ativos Ltda., com participação de 65% do capital social, a 
qual é uma empresa controlada pela Holding Verzani S/A. 2. Base de elabo-
ração e apresentação: a) Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pro-
nunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações ema-
nadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando 
normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade 
a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significati-
vas sobre a sua capacidade de continuar operando. As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e 
de apresentação da Companhia. A emissão das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi aprovada em 10 de março de 
2026. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais ado-
tadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas, re-
lacionadas aos itens apresentados. Já aquelas relacionadas a diferentes as-
pectos das demonstrações financeiras estão descritas a seguir. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. Ressalta-se que políticas contábeis de 
transações imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. a) 
Mensuração a valor justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros 
contabilizados a valor justo em cada data de fechamento das demonstrações 
financeiras. Adicionalmente, os valores justos de instrumentos financeiros 
mensurados a custo amortizado são divulgados na Nota 23. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado 
na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção 
de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No 
mercado principal para o ativo ou passivo; ou • Na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado 
principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo 
de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os partici-
pantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, 
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em 
consideração a capacidade de um participante do mercado gerar benefícios 
econômicos por meio da utilização ideal do ativo ou vendendo-o a outro par-
ticipante do mercado que também utilizaria o ativo de forma ideal. A Compa-
nhia utiliza técnicas de avaliação adequadas nas circunstâncias e para as 
quais haja dados suficientes para mensuração do valor justo, maximizando o 
uso de informações disponíveis pertinentes e minimizando o uso de informa-
ções não disponíveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo 
seja mensurado nas demonstrações financeiras são categorizadas dentro da 
hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: 
• Nível 1 - preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos a que a Companhia possa ter acesso na data 
de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram trans-
ferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base 
na informação de nível mais baixo e significativo para mensuração do valor 
justo como um todo) ao final de cada exercício de divulgação. Para fins de 
divulgações do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e pas-
sivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o 
nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspon-
dentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não 
financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos va-
lores justos são resumidas nas respectivas notas. b) Perda por redução ao va-
lor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente 
o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada uni-
dade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e 
o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando 
uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado 
de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e inte-
ressadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis 
nesse sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cál-
culos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis 
de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros in-
dicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor 
recuperável com base nas previsões e orçamentos financeiros mais recentes, 
os quais são elaborados separadamente pela Administração para cada unida-
de geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. A perda por desva-
lorização do ativo é reconhecida no resultado de forma consistente com a 
função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada 
uma avaliação em cada data de fechamento das demonstrações financeiras 
para determinar se existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor 
recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal 
indicativo existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da uni-
dade geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um 
ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança 
nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde 
a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limitada 
para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado (líquido de depreciação ou amortização), caso nenhuma perda 
por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. 
Essa reversão é reconhecida no resultado. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade ge-
radora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem per-
da por desvalorização do valor contábil. c) Demonstração dos fluxos de caixa: 
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está 
apresentada de acordo com o CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa. d) Transações em moeda estrangeira: As transações em moeda es-
trangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor nas datas dos balanços. Todas as diferenças são registradas na de-
monstração do resultado. e) Novas normas e interpretações de normas: As 
emissões alterações de normas IFRS efetuadas pelo IASB que são efetivas 
para o exercício iniciado em 2025 não tiveram impactos nas demonstrações 
financeiras da Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas 
normas IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2026 ou após, con-
forme apresentado a seguir: IAS 1 / IFRS 2 / CPC 26 - Apresentação das De-
monstrações financeiras: a) estabelece requisitos para classificação de passi-
vos como circulante ou não circulante; b) esclarece a diferença entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças de políticas contábeis e re-
tificação de erro. Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2), esclarece o tratamento 
do passivo de arrendamento em transações de venda e leaseback. O vendedor-
-arrendatário deve mensurar os pagamentos do arrendamento de forma que não 
reconheça ganho ou perda relacionada ao direito de uso retido, especialmente 
quando os pagamentos incluem variáveis não atrelados a um índice ou taxa. 
IAS 12 / CPC 32 Tributos sobre o Lucro: esclarecem que a isenção de reconhe-
cimento inicial não se aplica a transações em que montantes iguais de diferen-
ças temporárias dedutíveis e tributáveis surgem no período do reconhecimento 
inicial. IFRS 18 / CPC 26 - estabelece mudanças na apresentação e divulga-
ção DRE (lucro operacional e antes de impostos e financeiros) e classifica 
receitas/despesas em cinco subgrupos. A norma também exige a reconcilia-
ção de métricas de desempenho, como EBITDA, e define a apresentação es-
pecífica de juros e dividendos na Demonstração do Fluxo de Caixa. A Admi-
nistração da Companhia está avaliando os impactos práticos que tais itens 
possam ter em suas demonstrações financeiras. 4. Julgamentos, estimati-
vas e premissas contábeis críticas: a) Julgamentos: A preparação das de-
monstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos e esti-
mativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relati-
va a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exer-
cícios futuros. b) Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo o risco de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício financeiro, são discutidas a seguir: Provisão para demandas judi-
ciais: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos tributá-
rios, trabalhistas e cíveis, sendo as provisões para demandas judiciais consti-
tuídas para todos os processos cuja probabilidade de perda seja provável. 
Essa análise de probabilidade é realizada pela Companhia com auxílio de as-
sessores legais externos. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
existente, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância jurídica, o 
histórico de ocorrência e os valores envolvidos. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recupe-
rável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das 
despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das des-
pesas de venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda 
de ativos similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. O cál-
culo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os 
fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não in-
cluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha 
se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a 
base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recupe-
rável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa 
de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Determinação do prazo de 
arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou 
rescisão (Companhia como arrendatária): A Companhia determina o prazo do 
arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os 
períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa 
renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos 
por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avalia-
da como razoavelmente certa. A Companhia possui vários contratos de arren-
damento que incluem opções de renovação. A Companhia aplica julgamento 
ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar 
o arrendamento. Nessa avaliação, considera todos os fatores relevantes que 
criam um incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. 
Após a mensuração inicial, a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se 
houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob 
seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de 
renovar (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações significa-
tivas no ativo arrendado). Arrendamentos - Estimativa da taxa incremental so-
bre empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa 
de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de in-
cremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. A 
taxa incremental é a taxa de juros que teria que pagar ao pedir emprestado, 
por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração 
considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis. A Com-
panhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de 
juros de mercado), quando disponíveis, e considera nesta estimativa aspectos 

Notas 2025 2024
Atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 62.446 28.090
Ajustes para conciliar o resultado:
Depreciações e amortizações 46.515 39.802
Perda (ganho) na baixa do imobilizado 10/14 – 107
Juros sobre arrendamentos 21 16.920 13.506
Provisão para riscos processuais 17 24.565 24.991
Variações de ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (30.102) (25.060)
Outros ativos (1.181) (213)
Tributos a recuperar 2.029 (1.232)
Despesas antecipadas 283 260
Depósitos contratuais – 136
Depósitos judiciais 1.786 (99)
Partes relacionadas 22 (77)
Fornecedores (4.877) (657)
Obrigações trabalhistas 11.802 15
Obrigações tributárias (2.769) 416
Outros passivos (8.920) 8.943
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Ativos Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 46.572 33.358
Contas a receber de clientes 6 142.744 112.642
Tributos a recuperar 7 3.026 5.055
Partes relacionadas 9 130 170
Despesas antecipadas 282 565
Outros ativos 5.432 4.251
Total do ativo circulante 198.186 156.041
Não circulante
Impostos diferidos 8 7.591 11.563
Depósitos judiciais 17. b) 4.799 6.585
Total do realizável a longo prazo 12.390 18.148
Imobilizado 10 21.908 16.320
Intangível 11 1.077 563
Ativo de direito de uso 14. a) 115.338 91.956

138.323 108.839
Total do não ativo circulante 150.713 126.987
Total do ativo 348.899 283.028

Passivo Nota 2025 2024
Fornecedores 12 37.656 41.309
Obrigações trabalhistas 13 63.919 52.117
Passivo de arrendamento 14. b) 47.729 33.997
Obrigações tributárias 15 17.723 14.795
Dividendos a pagar 18.b) 11.479 5.074
Partes relacionadas 9 283 301
Outros passivos 16 879 9.799
Total do passivo circulante 179.668 157.392
Não circulante
Fornecedores 12 – 1.224
Passivo de arrendamento 14. b) 77.656 64.440
Provisão para demandas judiciais 17. a) 26.279 29.112
Total do passivo não circulante 103.935 94.776
Patrimônio líquido
Capital social 18.a) 1.000 1.000
Reserva legal 18.c) 200 200
Lucros à disposição da assembleia 18.d) 64.096 29.660
Total do patrimônio líquido 65.296 30.860
Total do passivo e patrimônio líquido 348.899 283.028

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 793.395 678.276
Custo dos serviços prestados 20 (687.333) (604.296)
Lucro bruto 106.062 73.980
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas 20 (27.093) (24.086)
Outras receitas, líquidas 20 517 806

(26.576) (23.280)
Lucro antes do resultado financeiro e dos 
 impostos de renda e da contribuição social 79.486 50.700
Receitas financeiras 21 17.438 10.050
Despesas financeiras 21 (34.478) (32.660)
Resultado financeiro líquido (17.040) (22.610)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 62.446 28.090
Imposto de renda e 
 contribuição social corrente 22 (12.559) (3.457)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 22 (3.972) (4.337)
Lucro líquido do exercício 45.915 20.296

2025 2024
Lucro líquido do exercício 49.915 20.296
Outros resultados abrangentes – –
Outros resultados abrangentes 49.915 20.296

Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Lucros à disposição da assembleia Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.000 200 14.438 – 15.638
Lucro líquido do exercício – – – 20.296 20.296
Dividendos a distribuir – – – (5.074) (5.074)
Destinação para reserva de lucros  – – 15.222 (15.222) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024  1.000 200 29.660 – 30.860
Lucro líquido do exercício – – – 45.915 45.915
Dividendos a distribuir 18. b) – – – (11.479) (11.479)
Lucros à disposição da assembleia 18. c) – – 34.436 (34.436) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025  1.000 200 64.096 – 65.296

Notas 2025 2024
Caixa gerado nas operações 56.073 60.838
Pagamentos de processos judiciais 17 (27.398) (20.246)
Pagamentos de parcelamentos fiscais 15 (24) (1.436)
Pagamentos de juros 
 de passivos de arrendamentos 14. b) (16.920) (13.506)
Pagamentos de arrendamentos 14. b) (38.676) (32.867)
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.837) (1.475)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 28.664 19.398
Atividades de investimentos
Adições para imobilizado e intangível 10 e 11 (10.376) (5.504)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimentos (10.376) (5.504)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos (5.074) (431)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de financiamentos (5.074) (431)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 13.214 13.463
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 33.358 19.895
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 46.572 33.358que são específicos da Companhia. Serviços prestados e não faturados: A Com-

panhia reconhece a receita e respectivos tributos correspondentes de servi-
ços prestados após os cumprir e à medida que as obrigações de desempenho 
determinadas em contrato com os clientes são satisfeitas, de acordo com os 
critérios descritos na Nota 19. As medições de serviços prestados são realiza-
das regularmente e as receitas reconhecidas de acordo com o regime de com-
petência. As faturas são emitidas posteriormente e pagas de acordo com o 
fluxo acordado. Créditos tributários: A Companhia adota critérios tributários 
e previdenciários, baseados na interpretação da legislação vigente e em pre-
cedentes administrativos e judiciais. Para a contabilização destes créditos, a 
Companhia considera pareceres de seus assessores jurídicos, avaliando: • A 
probabilidade de êxito na recuperação; • O histórico de decisões judiciais re-
levantes; • O posicionamento das autoridades fiscais. Os valores envolvidos 
são classificados como perda possível e compõem a nota explicativa de causas 
judiciais não provisionadas. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Política contá-
bil: A Companhia mantém o nível de seus equivalentes de caixa, com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo.

2025 2024
Caixa e bancos - conta movimento 71 108
Aplicações financeiras (a) 46.501 33.250

46.572 33.358
(a) Referem-se às aplicações compromissadas, as operações apresentaram 
remuneração de 78% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 31 
de dezembro de 2025 e de 2024. 6. Contas a receber de clientes: Política 
contábil: As contas a receber de clientes, relacionadas a serviços prestados 
e ainda não faturados, representam os valores apurados com base nas me-
dições realizadas durante a execução dos serviços no curso normal das ati-
vidades da Companhia. Esses valores refletem a entrega efetiva de serviços 
que, embora concluídos conforme o contrato, ainda dependem da emissão 
dos pedidos de liberação de faturamento por parte dos clientes. As contas 
a receber de clientes correspondem aos valores decorrentes da prestação de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de rece-
bimento é equivalente a até um ano, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante e 
ajustadas a valor presente, quando aplicável. As contas a receber de clientes 
são inicialmente reconhecidas pelo valor justo dos serviços, deduzidas das 
perdas esperadas de crédito, quando aplicável. Os saldos de contas a receber 
correspondem ao faturamento dos serviços prestados aos clientes compostos 
da seguinte forma:

2025 2024
Contas a receber de serviços prestados e não faturados 95.804 101.224
Contas a receber de clientes nacionais 46.940 11.419

142.744 112.643
Não há perdas esperadas no saldo de contas a receber a ser constituído. Em 31 
de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia não possuía saldos vencidos.

2025 2024
A vencer 46.940 11.419
7. Tributos a recuperar: 2025 2024
CSLL 3.009 5.015
PIS / COFINS - 38
Outros tributos 17 2

3.026 5.055
8. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Política contábil: Tri-
buto diferido é gerado por diferenças temporárias na data de encerramento 
do exercício entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores con-
tábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças 
tributárias temporárias, exceto quando o passivo fiscal diferido surge do 
reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação 
que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta 
o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Ativos fiscais diferidos são reco-
nhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tri-
butável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser 
utilizados, exceto, quando o ativo fiscal diferido relacionado com a diferença 
temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passi-
vo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo 
fiscal). O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data de 
encerramento do exercício e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do 
ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados, 
quando aplicáveis, são revisados a cada data de encerramento do exercício e 
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis 
futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de 
ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com 
base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data 
de encerramento do exercício. Tributo diferido relacionado a itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio 

2025 2024
Prejuízo fiscal e base negativa (a) 19.801 25.225
Provisão para demandas judiciais 8.935 9.898
Provisão de despesas 7.078 6.309
Provisão sobre impostos de clientes a faturar 2.892 3.062

2025 2024
Provisão para bônus 1.458 1.485
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos ativos 40.164 45.979
Clientes a faturar (32.573) (34.416)
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos passivos (b) (32.573) (34.416)
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos líquidos 7.591 11.563
(a) Saldo refere-se à base negativa de contribuição social e de prejuízos fis-
cais de imposto de renda, a serem compensados com lucros tributáveis fu-
turos, em conformidade com a legislação vigente, sem prazo de prescrição, 
ficando limitada a compensação de 30% sobre os lucros tributáveis de cada 
ano, de acordo com o lucro tributável previsto no orçamento aprovado pela 
Administração. (b) Saldo refere-se à constituição do Imposto de Renda e da 
Contribuição social, sobre as receitas de medições efetuadas e não faturadas, 
as quais possuem um prazo médio não superior a três meses para o seu de-
vido faturamento. A expectativa de realização dos impostos diferidos ativos 
é como segue:

2025 2024
2025 - 3.694
2026 3.651 7.304
2027 3.940 565

7.591 11.563
9. Partes relacionadas:
Ativo 2025 2024
Veman Eng de Manut e Gestão de Ativos Ltda. 130 170

130 170
Passivo
Verzani & Sandrini S.A. 283 235
Verzani & Sandrini Administração 
 de Mão de Obra Efetiva Ltda. - 66

283 301
A Companhia possui saldos a serem recebidos relacionadas a pagamentos de 
locação de veículos com empresas do Grupo Verzani e Sandrini. No exercício 
de 2025, a Companhia registrou em seu resultado os seguintes valores refe-
rentes aos serviços de limpeza e portaria prestados pelas empresas do grupo:
Parte Relacionada Limpeza Portaria Total
Verzani & Sandrini S.A. 838 - 838
Verzani & Sandrini Administração 
 de Mão de Obra Efetiva Ltda. - 2.390 2.390

838 2.390 3.228
As despesas com remuneração dos administradores chaves inclui os diretores. 
A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração, por seus 
serviços, está apresentada a seguir:

2025 2024
Remuneração de curto prazo a dirigentes 4.083 4.386

4.083 4.386
10. Imobilizado: Política contábil: Os itens do imobilizado são apresentados 
pelo custo histórico menos a depreciação acumulada. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico 
também inclui, quando aplicável, os custos de financiamento relacionados 
com a construção de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluí-
dos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação dos ativos 
é calculada usando o método linear, considerando os seus custos e os seus 
valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida 
útil dos ativos são revisados e ajustados de forma prospectiva, se apropriado, 
em cada exercício, sendo que não foi identificada circunstâncias que neces-
sitassem alteração nas vidas úteis dos ativos. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas 
de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras despesas operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. Não ocorreram alterações na vida útil dos ativos 
imobilizados em relação ao exercício de 2025.

2025 2024
Vida útil Custo Depreciação Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 10 anos 26.739 (10.783) 15.956 12.788
Equipamentos 
 de informática 5 anos 12.821 (8567) 4.254 2.029
Móveis e utensílios 10 anos 2.990 (1.369) 1.621 1.394
Veículos 5 anos 2.105 (2.084) 21 36
Benfeitorias Imóveis 
 de terceiros 5 anos 83 (27) 56 73

44.738 (22.830) 21.908 16.320
Segue a movimentação sumária do imobilizado:

Trabalhista Cível Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 23.695 672 24.367
Provisão, líquido de baixas 25.273 (282) 24.991
Pagamentos (20.156) (90) (20.246)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 28.812 300 29.112
Provisão, líquido de baixas 24.073 492 24.565
Pagamentos (27.073) (325) (27.398)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 25.812 467 26.279
Causas com expectativa de perda possível: A Companhia possui ações de na-
turezas trabalhistas e tributárias que não estão provisionadas, pois envolvem 
risco de perda classificado pela Administração e por seus consultores legais 
como possível, conforme demonstramos os montantes abaixo:

2025 2024
Trabalhistas 26.179 21.758
Tributárias 40.503 1.551
Cível 6.392 4.718

73.074 28.027
i) Trabalhistas: O segmento da Companhia, abrange processos estimulados 
pelas atividades designadas, com riscos estabelecidos e impulsionados pelas 
demandas judiciais reais da companhia, ademais, a provisão constitui riscos 
advindos das atividades laborais de colaboradores alocados em contrato e 
tomadores de serviços, que pelo ramo de atividade pode gerar demandas de 
natureza trabalhista. Os principais pleitos, são solicitados em relação jorna-
da de trabalho, pedidos de restituição de descontos e eventuais pleitos de 
periculosidade que em suma não são aplicáveis, devido ao amparo da legisla-
ção vigente e medidas preventivas adotadas pela Companhia. ii) Tributárias e 
Previdenciários: Os processos tributários, referem se auto de infração sobre a 
ausência de recolhimento do ICMS Diferencial de alíquota (DIFAL) no estado 
do Mato Grosso, em que a companhia realizou grande parte dos recolhimen-
tos, porém não foram acatados pela Secretária do Estado, e processos admi-
nistrativos relacionados a não homologação dos saldos negativos de IRPJ e 
CSLL e multa isolada pela utilização de créditos homologados, os quais estão 
em discussão e se deferidos, apenas validarão a compensação. Além disso, 
critérios tributários e previdenciários, baseados em pareceres de assesso-
res tributários externos, são classificados como perda possível, seguindo a 
interpretação da legislação e precedentes administrativos ou judiciais. As 
referidas contingências foram parte de análise realizada pela Administração, 
que não identificou impactos sobre as demonstrações financeiras consolida-
das em relação ao IFRIC 23 - Incerteza sobre o tratamento de tributos sobre 
o lucro iii) Cível: Os processos cíveis em sua grande predominância são de 
ações indenizatórias propostas por terceiros em razão de acidentes de veí-
culos envolvendo empregados e veículos da frota e danos causados por em-
pregados durante instalações. b) Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais 
são representados pelo valor depositado no decorrer de um processo antes 
da decisão final. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 o mon-
tante é de R$4.799 e de 6.585 em 31 de dezembro de 2024. 18. Patrimônio 
líquido: Política contábil: Patrimônio líquido representa a participação re-
sidual nos ativos da Companhia após a dedução de todos os seus passivos, 
sendo essa participação representada pelas ações ordinárias. A Companhia 
somente reconhece um passivo para pagamento de dividendos quando esta 
distribuição é autorizada ou ainda quando prevista em Lei. Conforme a le-
gislação societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada 
pelos acionistas em Assembleia Geral. A legislação societária estabelece ain-
da o requerimento de pagamento de um dividendo mínimo obrigatório, após 
efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e destinação das reservas 
também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. a) Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o capital social integralizado 
é de R$1.000, dividido por 449.954 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal expresso, conforme demonstrado a seguir:

Quotistas
Quantidade 

de ações
Capital 

realizado
Veman Manutenção e Gestão de Ativos Ltda. 292.470 650
Raiz Investimentos e Consultoria Ltda 157.484 350

449.954 1.000
b) Dividendos a pagar: Os acionistas têm assegurado, em cada exercício, 
dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos da lei 
societária e do estatuto social da Companhia. Nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 o cálculo foi realizado da seguinte forma:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 45.915 20.296
Dividendos 25% 11.479 5.074
Movimentação dos dividendos 2025 2024
Saldo inicial 5.074 431
Dividendos pagos (5.074) (431)
Dividendos a distribuir 11.479 5.074
Saldo final 11.479 5.074
c) Reserva legal: O montante da reserva legal em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 é de R$200, que representa 20% do capital social da Companhia, deste 
modo, não houve destinação adicional para reserva legal. d) Lucros à dispo-
sição da assembleia: Representada pelos lucros remanescentes após a cons-
tituição da reserva legal e a distribuição de dividendos. A destinação desses 
valores será deliberada na próxima Assembleia Geral de Acionistas. 19. Re-
ceita operacional líquida: Política contábil: A Companhia atua na prestação 
de serviços, oferecendo soluções integradas de implantação e manutenção 
de redes de infraestrutura de rede fixa e móvel, e assistência técnica de ins-
talação e manutenção aos consumidores dos segmentos de telecomunicação. 
A receita de contrato com cliente é reconhecida ao longo do tempo quando 
os serviços são transferidos para o cliente por um valor que reflita a contra-
prestação à qual a Companhia espera ter direito em troca destes serviços. A 
Companhia possui clientes significativos, que superam o percentual de 70%, 
tal cliente corresponde à prestação de serviços para a Companhia VIVO. As 
receitas de prestação de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições e alíquotas básicas:

Tributo Alíquotas
Programa de Integração Social (“PIS”) 
 - regime não cumulativo 1,65%
Programa de Integração Social (“PIS”) - regime cumulativo 0,65%
Contribuição para Seguridade Social (“COFINS”) 
 - regime não cumulativo 7,6%
Contribuição para Seguridade Social (“COFINS”) 
 - regime cumulativo 3%
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (“ISS”) De 2% a 5%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos 
decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedu-
tivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. A 
reconciliação das receitas brutas para a receita líquida dos serviços prestados 
é como segue:

2025 2024
Receita de serviço prestado 859.932 745.220
Impostos incidentes (66.537) (66.944)

793.395 678.276
20. Despesas por natureza: Política contábil: Os custos e as despesas são 
apropriados ao resultado em conformidade com o regime de competência. 
Apresentamos a seguir o detalhamento das principais despesas por natureza 
e sua respectiva classificação por função:

2025 2024
Despesas com pessoal (459.826) (386.774)
Serviços de terceiros (137.560) (133.450)
Despesas com veículos (73.358) (63.228)
Depreciação e amortização (46.515) (39.802)
Provisão para demandas judiciais 2.833 (4.745)
Outras receitas 517 423

(713.909) (627.576)
2025 2024

Custos dos serviços prestados (687.333) (604.296)
Despesas administrativas (27.093) (24.086)
Outras receitas, líquidas 517 806

(713.909) (627.576)
21. Resultado financeiro líquido: 2025 2024
Receitas financeiras
Descontos obtidos 309 391
Rendimento de aplicações financeiras 569 40
Correção monetária - créditos tributários 15.089 9.327
Correção monetária 1.470 290
Outras receitas financeiras 1 2

17.438 10.050
Despesas financeiras 2025 2024
Juros de duplicatas descontadas (16.263) (16.242)
Juros de passivo de arrendamento (16.920) (13.506)
Outras despesas financeiras (1.295) (2.912)

(34.478) (32.660)
Resultado financeiro líquido (17.040) (22.610)
22. Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro: Política contá-
bil: A provisão para o imposto de renda e a contribuição social são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tri-
butável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro tributável apurado em cada exercício, não havendo 
prazo de prescrição para sua compensação. A Administração avalia periodica-
mente a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer 
interpretação e estabelece provisões quando apropriado. As antecipações ou 
os valores passíveis de compensação, quando aplicável, são demonstrados no 
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a expectativa de sua reali-
zação. A política de imposto de renda e contribuição social diferidos estão 
descritas na nota explicativa nº 8. A reconciliação entre a despesa de Imposto 
de Renda e a Contribuição Social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir:

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 62.446 28.089
Expectativa do imposto de renda 
 e contribuição social pela alíquota nominal de 34% (21.232) (9.550)
Ajustes da taxa efetiva:

2024 Adição Baixa Depreciação 2025
Máquinas e equipamentos 12.788 5.597 (3) (2.426) 15.956
Equipamentos de informática 2.029 3.607 (47) (1.335) 4.254
Móveis e utensílios 1.394 437 - (210) 1.621
Veículos 36 - (1) (14) 21
Benfeitorias Imóveis de terceiros 73 - - (17) 56

16.320 9.641 (51) (4.002) 21.908
2023 Adição Baixa Depreciação 2024

Máquinas e equipamentos 11.716 3.257 (3) (2.182) 12.788
Equipamentos de informática 1.990 1.146 (4) (1.103) 2.029
Móveis e utensílios 886 658 - (150) 1.394
Veículos 216 - (130) (50) 36
Benfeitorias Imóveis de Terceiros - 83 - (10) 73

14.808 5.144 (137) (3.495) 16.320

11. Intangível: Política contábil: O montante é formado por licenças de soft-
ware adquiridas e capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir 
os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada. Os custos asso-
ciados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao 
projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, con-
troladas pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando 
os critérios de reconhecimento são atendidos. Os custos de desenvolvimento 
de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida 
útil estimada. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para 
seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.

2025 2024
Vida útil Custo Amortização Líquido Líquido

Sistemas aplicativos 
 - Software 5 anos 2.647 (1.570) 1.077 563

2.647 (1.570) 1.077 563
A seguir, a movimentação sumária do intangível:

2024
Líquido Adições Amortização Líquido

Sistemas aplicativos - 
 Software 563 735 (221) 1.077

563 735 (221) 1.077
2023

Líquido Adições Amortização Líquido
Sistemas aplicativos - 
 Software 326 360 (123) 563

326 360 (123) 563
12. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores nacionais 37.656 42.533

37.656 42.533
Circulante 37.656 41.309
Não circulante – 1.224
Os valores registrados em fornecedores são pulverizados, sendo como prin-
cipais valores em aberto, correspondentes à terceirização de serviços, com-
bustível para os veículos e vale-refeição dos funcionários. 13. Obrigações 
trabalhistas: Política contábil: As obrigações trabalhistas são reconheci-
das contabilmente quando incorridas. A Companhia não mantém planos de 
previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria especial para seus 
funcionários, administradores e diretores estatutários, assim como não há 
estabelecido em políticas e procedimentos internos quaisquer benefícios 
pós-emprego. 2025 2024
Provisão de férias 31.971 27.369
Salários a pagar 16.554 13.135
INSS a recolher 7.386 4.243
PPR a Pagar 4.289 4.368
FGTS a recolher 2.716 2.338
Outros 1.003 664

63.919 52.117
14. Arrendamentos: Política contábil: i) Ativos de direito de uso: A Companhia 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento inicialmente reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, a estimativa de custos a serem incorridos pelo arrendatário 
na desmontagem e remoção do ativo subjacente, menos os eventuais incen-
tivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente pelo prazo do arrendamento. Os ativos de direito de uso também 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. ii) Passivos de arrendamento: Na 
data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a 
serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arren-
damento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrenda-
mento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor resi-
dual. Quando aplicável, os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço 
de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela 
Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir o exercício da opção de rescindir o arrendamento. Ao 
calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a 
sua taxa de empréstimo incremental nominal na data de início porque a taxa de 
juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acrés-
cimo de juros e reduzido pelos pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver 
uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção 
de compra do ativo subjacente, quando aplicável. iii) Arrendamentos de curto 
prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconheci-
mento de arrendamento de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo 
de contrato seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de 
reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos 
de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa quando ocorridos. A 
Companhia não possui contratos de arrendamento em que atua como arrenda-
dora. (iii) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial: O balanço patrimo-
nial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:
Ativos de direito de uso 2025 2024
Edificações 5.788 7.320
Máquinas e equipamentos 4.468 3.127
Veículos 105.082 81.509

115.338 91.956
Passivos de arrendamentos 
Circulante 47.729 33.997
Não circulante 77.656 64.440

125.385 98.437

(iii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A demonstração 
do resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

2025 2024
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso 
 (incluído em custos e despesas – encargo 
  total de depreciação – Nota 21)
Edificações (3.932) (3.681)
Equipamentos (4.631) (2.681)
Veículos (33.729) (29.822)

(42.292) (36.184)
Despesas com juros (incluídas nas despesas 
 financeiras – Nota 37) (16.920) (13.506)
Ganho ou perda no encerramento de contratos 51 30
A Companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas aplicadas em 
suas operações de captação de recursos. A tabela abaixo apresenta a média 
das taxas praticadas, considerando os prazos e contratos:
Prazos Taxa % a.a.
2 anos 17,65
3 anos 18,17
4 anos 19,41
5 anos 19,54
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos dos ativos de direito de 
uso é evidenciada abaixo:

2025 2024
Saldo em 1o de janeiro 91.956 72.442
Adição por novos contratos 65.050 56.023
Baixas (2.539) (1.106)
Ajustes por remensuração 3.164 781
Despesa de depreciação (42.292) (36.184)
Saldo em 31 de dezembro 115.338 91.956
Passivos de arrendamento: As movimentações dos saldos dos passivos de 
arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:

2025 2024
Saldo em 1o de janeiro 98.437 75.636
Juros provisionados 16.920 13.506
Juros pagos (16.920) (13.506)
Adição por novos contratos 65.050 56.023
Pagamentos (38.676) (32.867)
Ajustes por remensuração 3.164 781
Baixas (2.590) (1.136)
Saldo em 31 de dezembro 125.385 98.437
A Companhia apresenta, no quadro abaixo, a análise de seus contratos com 
base nas datas de vencimento. Os valores estão apresentados com base nas 
prestações não descontadas: Maturidade dos contratos:
Vencimento das prestações 2025 2024
Menos de 1 ano 66.199 47.565
Entre 1 e 2 anos 49.580 39.074
Entre 2 e 4 anos 29.982 27.265
Acima de 4 anos 14.944 10.981
Valores não descontados 160.705 124.886
Juros embutidos (35.320) (26.449)
Saldo em 31 de dezembro 125.385 98.437
15. Obrigações tributárias: 2025 2024
PIS / COFINS a recolher 7.135 6.258
ISS a recolher 4.734 3.971
Parcelamento ISS e demais (a) – 24
IRRF sobre folha de pagamento 3.356 3.192
IR/CS 2.095 929
Outros impostos a recolher 403 421

17.723 14.795
Circulante 17.723 14.795
Não circulante –
a) O saldo de parcelamento é composto como segue:
Saldos de parcelamentos em 31 de dezembro de 2023 972
Novos parcelamentos 488
Apropriação juros 900
Pagamentos realizados (1.436)
Saldos de parcelamentos em 31 de dezembro de 2024 24
Pagamentos realizados (24)
Saldos de parcelamentos em 31 de dezembro de 2025 –
Exercícios 2025 2024
2025 – 24

– 24
16. Outros passivos: 2025 2024
Adiantamentos (a) – 9.070
Outros passivos a pagar 879 729

879 9.799
(a) A Companhia em 2024, possuía saldos de adiantamentos de clientes no 
qual foram baixados em janeiro 2025. 17. Provisão para riscos processuais 
e depósitos judiciais: Política contábil: As práticas contábeis para regis-
tro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 
explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem 
divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, indepen-
dentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, para as demandas 
judiciais em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tribu-
tos. a) Provisão para riscos:

2025 2024
Trabalhistas 25.812 28.812
Cíveis 467 300

26.279 29.112
A Companhia é parte passiva de reclamações trabalhistas movidas por ex-co-
laboradores, cujos pedidos, em sua maioria, se constituem em solicitações de 
pedidos de em relação a jornada de trabalho e alegação de descontos inde-
vidos. As contingências trabalhistas, são reconhecidas, sendo provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, observada 
sua natureza e apoiada no relatório de probabilidade dos advogados da Com-
panhia. Movimentação: A movimentação da provisão para demandas judiciais 
está apresentada abaixo:

2025 2024
Multas e custos indedutíveis (1.276) (1.682)
Atualização monetária 5.977 3.438
Efeito no resultado (16.531) (7.794)
Imposto de renda e contribuição social - Corrente (12.559) (3.457)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido (3.972) (4.337)
Efeito líquido no resultado (16.531) (7.794)
Taxa efetiva 26,47% 27,7%
23. Instrumentos financeiros: Política contábil: a) Ativos financeiros: Ativos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A Companhia 
não possui ativos financeiros classificados como valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes. A classificação dos ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contra-
tuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão 
destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicial-
mente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia te-
nha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de transação 
determinado de acordo com o CPC 47 / IFRS 15. Para que um ativo financeiro 
seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classi-
ficados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independente-
mente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos 
financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os 
fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da ven-
da dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos finan-
ceiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por 
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhe-
cidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compro-
mete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: i) Ativos finan-
ceiros ao custo amortizado: A Companhia mensura os ativos financeiros ao 
custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja man-
ter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. • Os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresen-
ta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes, contas a receber de partes 
relacionadas, depósitos judiciais, depósitos contratuais e outros ativos. ii) 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos 
para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem obrigatoria-
mente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou 
recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não se-
jam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e men-
surados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo 
de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida serem 
classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, conforme descrito anteriormente, os instrumentos 
de dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no 
reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, um 
descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as varia-
ções líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta 
categoria contempla, caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. 
iii) Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma par-
te de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros seme-
lhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiraram. • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um con-
trato de repasse e: - A Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo; ou - A Companhia nem transferiu nem reteve substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, 
reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem re-
teve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o 
controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na 
medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, A Companhia também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado 
são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos 
pela Companhia. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado, conforme 
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 
seu valor justo, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à emissão do passivo financeiro. Mensuração subsequente: i) Passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passi-
vos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para ne-
gociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhe-
cimento, e somente se os critérios do CPC 48 / IFRS 9 forem atendidos. A 
Companhia não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio 
do resultado. ii) Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconheci-
mento inicial, os passivos financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o mé-
todo da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da 
taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em considera-
ção qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte 
integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do 
resultado. Os passivos financeiros classificados como ao custo amortizado 
incluem fornecedores, passivos de arrendamento, parcelamentos de impos-
tos, contas a pagar por aquisição de controladas e outros passivos. iii) Desre-
conhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for 
liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modifica-
dos, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. c) Compensa-
ção: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a 
intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passi-
vos simultaneamente. d) Gestão de risco financeiro: A gestão de riscos é reali-
zada pela Companhia, sendo avaliadas e definidas estratégias de proteção 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as entidades opera-
cionais da Companhia. A Administração estabelece princípios para a gestão 
de risco global, bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco 
de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos 
e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. i) Risco de crédito: A 
Companhia possui política de aprovação de crédito, trabalhando com prazos 
curtos de recebimento, minimizando assim qualquer possibilidade de volu-
mes relevantes de inadimplência. A maior parte de sua carteira de clientes é 
formada por empresas de grande porte e de renomada segurança e robustez 
financeira. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e 
caixa e equivalentes de caixa, a Companhia somente realiza operações em 
instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes de classi-
ficação (“rating”). ii) Risco de liquidez: A política de gerenciamento de riscos 
implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a 
recursos imediatos. Dessa forma, a Companhia possui recursos em conta cor-
rente disponíveis para utilização imediata.
Em 31 de dezembro de 2025 Menos de 1 ano De 1 a 5 anos Total
Fornecedores 37.656 – 37.656
Passivo de arrendamento 66.199 94.506 160.705
Total 103.855 94.506 198.361
Em 31 de dezembro de 2024 Menos de 1 ano De 1 a 5 anos Total
Fornecedores 41.309 1.224 42.533
Passivo de arrendamento 47.565 77.321 124.886
Parcelamento de tributos 24 – 24
Total 88.898 78.545 167.443

iii) Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta ao risco de mudanças nas taxas de juros que pode impactar o retorno sobre equivalentes de caixa atre-
lados ao CDI e sobre os parcelamentos de impostos que estão atrelados substancialmente à Selic. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de 
mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou pagamento antecipado das operações, ou mesmo contratar operações no mer-
cado financeiro para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, que descreve as oscilações que podem gerar ganhos ou perdas para a Companhia 
com um Cenário Provável (Cenário Base) e mais dois cenários, representando 25% e 50% de deterioração da variável de risco considerada.

Risco financeiro

Taxa 31/12/2025
Cenário III 

Remoto (50%)
Cenário II 

Possível (25%)
Cenário 

provável (i)
Cenário II 

Possível 25%
Cenário III 

Remoto 50%
Aplicações financeiras CDI 46.501 3.223 4.834 6.445 8.056 9.668

3.223 4.834 6.445 8.056 9.668
Para o cenário provável do CDI , foram consideradas as projeções da taxa anual conforme site B3 na data base de 30 de dezembro de 2025 sendo 13,86% a.a., 
ambos para 361 dias, respectivamente. iv) Risco cambial: O risco da taxa de câmbio corresponde à redução dos valores dos ativos ou aumento de seus passivos 
em função de uma alteração da taxa de câmbio. A Companhia possui uma Política de Endividamento que estabelece o montante máximo denominado em moe-
da estrangeira que pode estar exposta a variações da taxa de câmbio. Em função de seus procedimentos de gerenciamento de riscos, que objetiva minimizar 
a exposição cambial da Companhia, são mantidos mecanismos de “hedge” que visam proteger a maior parte de sua exposição cambial, quando for aplicável 
e houve exposição cambial. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia não possuía qualquer exposição cambial. A Companhia não possui nenhum 
outro risco de mercado para o período findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. Para a mesma data não há qualquer operação que envolva instrumentos 
financeiros derivativos. e) Instrumentos financeiros por categoria: A Companhia tem os seguintes instrumentos financeiros por categoria:
Ativos Classificação 2025 2024
Equivalentes de caixa Custo amortizado 46.501 33.250
Contas a receber de clientes Custo amortizado 161.561 112.642
Partes relacionadas Custo amortizado 62 170
Depósitos judiciais Custo amortizado 4.799 6.585

212.923 152.647
Passivos
Fornecedores Custo amortizado 37.656 42.533
Passivo de arrendamento Custo amortizado 125.385 98.437
Parcelamentos de impostos Custo amortizado – 24
Partes relacionadas Custo amortizado 283 301
Outros passivos Custo amortizado 19.928 9.799

183.252 151.094
Os saldos contabilizados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão próximos dos valores justos nas respectivas datas. Não houve alteração entre os níveis de 
hierarquia para determinação do valor justo durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
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ABILITY TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Composição da Diretoria

CEO – Thiago Diniz Silveira Fogaca
Diretor administrativo e financeiro – Fabrício Arruda Santos

Diretor estatutário - Ricardo Cristovão Boccatto
Diretor estatutário – Antonio Cavalcante Junior

Diretor estatutário – José Aparecido Cardoso Junior
Diretor estatutário – Daniel Pereira da Silva

Membros do Conselho de Administração

Fabio Sandrini Baptista
Camilo Cabianca Ramos

Ivan Correa de Toledo Filho

Contadora
Monique Santana de Souza - CRC nº 1SP–273639/O–6Aos Administradores e Acionistas Ability Tecnologia e Serviços S.A.

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ability Tecnologia e Serviços S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

f) Mudanças dos passivos financeiros nas atividades de financiamentos: A seguir estão as movimentações dos passivos financeiros:
Em 31 de dezembro 

de 2024
Novas captações 
e remensurações

Juros 
apropriados Baixas

Pagamento de 
principal

Juros 
pagos

Em 31 de dezembro 
de 2025

Passivo de arrendamento 98.437 68.214 16.920 (2.590) (38.676) (16.920) 125.385
Dividendos a distribuir 5.074 11.479 – – (5.074) – 11.479

103.511 79.693 16.920 (2.590) (43.750) (16.920) 136.864
Em 31 de dezembro 

de 2023
Novas captações 
e remensurações

Juros 
apropriados Baixas

Pagamento de 
principal

Juros 
pagos

Em 31 de dezembro 
de 2024

Passivo de arrendamento 75.636 56.804 13.506 (1.136) (32.867) (13.506) 98.437
Dividendos a distribuir 431 5.074 – – (431) – 5.074

76.067 61.878 13.506 (1.136) (33.298) (13.506) 103.511

24. Transações que não afetam caixa: As transações listadas a seguir afetam as informações 
contábeis em 31 de dezembro de 2025 de forma relevante, contudo não impactaram caixa:

2025 2024
Arrendamentos contratados 65.624 55.668
25. Cobertura de seguros: A Companhia efetua a contratação de seguros contra incêndios, raios, 

explosões e responsabilidade civil, em montantes considerados, por sua Administração, sufi-
cientes para cobertura de eventuais sinistros, com cobertura total no montante de R$44.189. A 
Companhia também realiza seguro de seus veículos, para os quais há cobertura de 100% da tabela 
FIPE. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão da suficiência da cobertura 
de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à adequação pela Administração.

administração pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das  demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo–nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10 de março de 2026
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O–5 Contador CRC 1SP255830/O–3
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